
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.415 - RS (2014/0045974-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL 

PLÁSTICO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
 I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o art. 170-A do Código Tributário Nacional exige o trânsito em julgado para 
fins de compensação de crédito tributário, aplicando-se às demandas 
ajuizadas após a vigência da LC 104/01, ou seja, a partir de 11.01.2001, bem 
como às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo 
indevidamente recolhido.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.415 - RS (2014/0045974-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL 

PLÁSTICO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmula 83 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, fazer jus à compensação 

tributária pleiteada. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.415 - RS (2014/0045974-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL 

PLÁSTICO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 433/441e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo SINPLAST 
SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁTICO 
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra acórdão 
prolatado, pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 214e):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
SINDICATO. LEGITIMIDADE PASSIVA. AFASTADA A 
APLICAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI 9.494/97. 
ABRANGÊNCIA DA DECISÃO. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. COMPENSAÇÃO.
1 . Não se aplica o art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, pois é 
destinada tão somente às entidades associativas previstas no 
art. 5º, XXI da CF e não aos sindicatos, que defendem 
interesses de toda a categoria, e não somente dos 
associados, uma vez que atuam não como representantes, 
mas como substitutos processuais, por força do art. 8º, III da 
CF.
2. A decisão proferida nesta ação abarca apenas as empresas 
cujo domicílio esteja abrangido no âmbito de atuação da 
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autoridade fiscal indicada, qual seja o Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Porto Alegre.
3. Prazo prescricional. Tributo sujeito a lançamento por 
homologação.
Marco temporal eleito pelo Supremo Tribunal Federal para 
aplicabilidade da LC nº 118/05. Prescrição das parcelas 
recolhidas há mais de cinco anos do ajuizamento.
Reconhecido o direito da impetrante, o indébito pode ser objeto 
de compensação com parcelas relativas a tributo de mesma 
espécie e destinação constitucional, devidamente corrigidas 
pela SELIC desde a data do recolhimento.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
254/255e).
Com contrarrazões (fls. 339/342e), o recurso foi admitido (fl. 
384e).
O Ministério Público Federal opinou, às fls. 410/416e, pelo  não 
provimento do recurso.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
No tocante à compensação, esse instituto foi inicialmente 
regulamentado pela Lei n. 8.383/91, sendo permitida por 
iniciativa do contribuinte apenas entre tributos da mesma 
espécie e sem que fosse necessária autorização da Secretaria 
da Receita Federal para tanto. 
Com a entrada em vigor da Lei n. 9.430/96, ficou estabelecido 
que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de 
seus débitos seriam efetuadas em procedimento interno da 
Secretaria da Receita Federal, a qual poderia autorizar a 
utilização de créditos a serem restituídos ou ressarcidos para a 
quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua 
administração, coexistindo os regimes do art. 66 da Lei n. 
8.383/1991 e do art. 74 da Lei n. 9.430/1996, em sua redação 
original.
 Posteriormente, foram editadas as Leis 10.637/02, 10.833/03 
e 11.051/04, sedimentando a desnecessidade de equivalência 
entre as espécie dos tributos compensáveis, tornando  
possível a compensação tributária, independentemente do 
destino de suas respectivas arrecadações, em se tratando de 
tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da 
Receita Federal. 
Nesse caso, o contribuinte deverá entregar declaração na qual 

Documento: 1451136 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

29/10/2015

Página  5 de 4



 
 

 
constem informações acerca dos créditos utilizados e 
respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual 
se considera extinto o crédito tributário, sob condição 
resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar no 
prazo de 5 (cinco) anos.
Esse entendimento ficou sedimentado em sede de recurso 
repetitivo, consoante infere-se do julgado, cuja ementa 
transcrevo:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS 
MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. 
LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA 
PROPOSITURA DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA 
CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 
07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.
1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito 
tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito 
passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e 
devedor do erário público, sendo mister, para sua 
concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos 
e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a 
Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).
2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, 
pela vez primeira, versou o instituto da compensação na seara 
tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, 
sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal 
(artigo 66).
3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na 
Seção intitulada "Restituição e Compensação de Tributos e 
Contribuições", determina que a utilização dos créditos do 
contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas em 
procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 
73, caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 
2.287/86.
4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: 
"Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da 
Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, 
poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele 
restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer 
tributos e contribuições sob sua administração".
5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita 
Federal constituía pressuposto para a compensação 
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pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva 
do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a 
administração do aludido órgão público, compensáveis entre 
si.
6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico 
atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade de 
equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira 
da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta limitação.
7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, 
tratando-se de tributos arrecadados e administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a 
compensação tributária, independentemente do destino de 
suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo 
contribuinte, de declaração na qual constem informações 
acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos 
compensados, termo a quo a partir do qual se considera 
extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua 
ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) 
anos.
8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 
de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código 
Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à 
compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a 
compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 
contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em 
julgado da respectiva decisão judicial." 9. Entrementes, a 
Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, 
em se tratando de compensação tributária, deve ser 
considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento 
da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito 
superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 
prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo 
extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à 
compensação dos créditos pela via administrativa, em 
conformidade com as normas posteriores, desde que 
atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).
10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 
19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos 
indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas 
vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições  
federais.
11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, 
com as alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo 
admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, independentemente do destino de suas 
respectivas arrecadações.
12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do 
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art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença reconheceu o 
direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição 
de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional alegar, em 
sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos 
termos do art. 333, do CPC, posto fato restritivo do direito do 
autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não 
conheceu do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de 
que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da 
limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, 
nem, por conseguinte, interesse recursal.
13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em 
que for vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do 
§ 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno 
valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 
das alíneas a, b e c do parágrafo anterior." 14. 
Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado 
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. 
Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, 
Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).
15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por 
equidade, para a fixação dos honorários, encontra óbice na 
Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento 
sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de 
honorários de advogado, em complemento da condenação, 
depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a 
recurso extraordinário." (Súmula 389/STF).
(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, 
Rel. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel.
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, 
Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 
1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009) 16.  O art. 535 do 
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CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.
17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente 
provido, apenas para reconhecer o direito da recorrente à 
compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.
(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

Acerca da compensação de créditos tributários administrados 
pela antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de 
natureza previdenciária, (contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c, do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 
8.212/91), esta Corte adota o entendimento de ser ilegítima, 
ante a vedação legal estabelecida no art. 26, parágrafo único, 
da Lei n. 11.457/07.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AOS ARTS. 96, 97, E 99 DO 
CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO. 
TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA 
FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. EXEGESE ORIUNDA DA VEDAÇÃO 
DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 26 DA LEI Nº 11.457/07.
1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal 
de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A mera indicação dos arts. 96, 97 e 99 do CTN como 
violados, sem que haja demonstração clara e objetiva de como 
o acórdão recorrido os teria malferido, não enseja a abertura 
da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os 
motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Desse modo, a deficiência na fundamentação recursal 
inviabiliza a abertura da instância especial e atrai a incidência, 
por simetria, do disposto na Súmula 284/STF.
3. "É ilegítima a compensação de créditos tributários 
administrados pela antiga Receita Federal (PIS e COFINS 
decorrentes de exportação) com débitos de natureza 
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previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei n. 
8.212/91), ante a vedação legal estabelecida no art. 26 da Lei 
n. 11.457/07. Precedentes." (REsp 1.243.162/PR, Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/03/2012) 4. 
Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1449713/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 20/10/2014);

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA 
FEDERAL (CRÉDITOS DE PIS E COFINS DECORRENTES 
DE EXPORTAÇÃO) COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI Nº 
11.457/07. PRECEDENTES.
1. É ilegítima a compensação de créditos tributários 
administrados pela antiga Receita Federal (PIS e COFINS 
decorrentes de exportação) com débitos de natureza 
previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei n. 
8.212/91), ante a vedação legal estabelecida no art. 26 da Lei 
n. 11.457/07. Precedentes.
2. O art. 170 do CTN é claro ao submeter o regime de 
compensação à expressa previsão legal. Em outras palavras, 
é ilegítima a compensação não prevista em lei. No caso, há 
regra expressa no ordenamento jurídico, especificamente o art. 
26 da Lei 11.457/07, a impedir a compensação pretendida pela 
recorrente.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1243162/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 28/03/2012).

Na mesma linha: AgRg no REsp n. 1.469.537/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, 2ª Turma, julgado em 14.10.2014, 
DJe 24.10.2014; AgRg no AREsp n. 416.630/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, 1ª Turma, julgado em 17.03.2015, DJe 
26.03.2015).
Por fim, a compensação tributária deve se observar a lei 
vigente no momento do encontro de contas e, havendo 
demanda judicial, o julgamento aplicar a lei vigente no 
momento da propositura da ação, ressalvando-se o direito de o 
contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via 
administrativa, em conformidade com as normas posteriores, 
desde que atendidos os requisitos próprios. Isso porque 
inviável apreciar o pedido à luz do direito superveniente, porque 
os novos preceitos normativos, ao mesmo tempo em que 
ampliaram o rol das espécies tributárias compensáveis, 
condicionaram a realização da compensação a outros 
requisitos não objeto de exame nas instâncias ordinárias.
Nessa linha:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A 
DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À 
LC 104/2001.
1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data 
do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da 
Fazenda e do contribuinte. Precedentes.
2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de 
controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme 
prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se 
aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência 
desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.
3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 
02/09/2010)

Outrossim, em relação à compensação, o disposto no art. 
170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de 
compensação de crédito tributário, aplica-se às demandas 
ajuizadas após a vigência da LC 104/01, ou seja, a partir de 
11.1.2001, bem como às hipóteses de reconhecida 
inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, I E II DO CPC: 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
TRIBUTÁRIO. O DISPOSTO NO ART. 170-A DO CTN, QUE 
EXIGE O TRÂNSITO EM JULGADO PARA FINS DE 
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO, SE APLICA 
ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A VIGÊNCIA DA LC 
104/01. RESP 1.167.039/DF, REL. MIN. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJE 2.9.10, JULGADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que 
requerida a transferência a terceiros, para fins de 
compensação, de créditos de IPI decorrentes de operações de 
entrada de insumos e matérias-primas isentas ou sujeitas à 
alíquota zero, reconhecidos em sentença judicial ainda não 
transitada em julgado.
2.   A respeito do art. 535, I e II do CPC, verifica-se que as 
razões recursais não indicam com precisão a omissão; ao 
revés, mostram-se genéricas e destituídas de concretude, pelo 
que é inadmissível o Recurso Especial, no ponto, dada a 
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incidência do enunciado 284 da Súmula de jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
423.560/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 11.02.2014.
3.   Consoante o entendimento firmado na Primeira Seção 
desta Corte no julgamento do REsp 1.167.039/DF, Rel. Min. 
TEORI ZAVASCKI, DJe 2.9.10, processado sob o rito do art. 
543-C do CPC, o disposto no art. 170-A do CTN, que exige o 
trânsito em julgado para fins de compensação de crédito 
tributário, se aplica às demandas ajuizadas após a vigência da 
LC 104/01, ou seja, a partir de 11.1.2001, bem como às 
hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo 
indevidamente recolhido. Nesse sentido: AgRg no REsp. 
1.297.215/BA, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
20.9.2012.
4.   Agravo Regimental de COLÔNIA AGROINDUSTRIAL 
LTDA. desprovido.
(AgRg no REsp 1268505/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/06/2015, DJe 25/06/2015);

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. 
APROVEITAMENTO OBSTACULIZADO PELO FISCO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE 
DO TRÂNSITO EM JULGADO. ART. 170-A DO CTN. 
OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que o crédito presumido de IPI 
enseja correção monetária quando o gozo do creditamento é 
obstaculizado pelo fisco.
2. Contudo, a correção monetária deve ser contada a partir do 
fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, 
que é de 360 dias, independentemente da época do 
requerimento, a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 
11.457/07). Nesse sentido: REsp 1.138.206/RS, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
3. A Primeira Seção do STJ quando do julgamento, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC, do REsp 1.167.039/DF, 
interpretando o art. 170-A do CTN, sedimentou orientação no 
sentido de que "essa norma não traz qualquer alusão, nem faz 
qualquer restrição relacionada com a origem ou com a causa 
do indébito tributário cujo valor é submetido ao regime de 
compensação".
4. No caso, a impetrante teve reconhecido o direito de serem 
"incluídos na base de cálculo do crédito presumido do IPI os 
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valores referentes aos insumos adquiridos de pessoas físicas 
e cooperativas não contribuintes do PIS e da COFINS".
5. Aplicável à espécie a norma inserta no art. 170-A do CTN, 
que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de 
crédito tributário, por se tratar de mandado de segurança 
impetrado já na vigência da Lei Complementar nº 104/2001. 
Precedentes.
6. Não compete ao STJ examinar, na via especial, ainda que 
para fins de prequestionamento, eventual violação de 
dispositivo constitucional, pois esse mister é reservado ao 
Supremo Tribunal Federal 7. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgRg no REsp 1344735/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece 
prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se
 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0045974-9 REsp 1.439.415 / RS

Número Origem: 50150915320114047100

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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